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Resumo: Esse texto contempla análises, de uma pesquisa de mestrado, cujo objetivo é compreender 
os saberes a ensinar e para ensinar aritmética, no curso de formação de professores primários em 
Santa Catarina, mais particularmente durante a década de 1930, nos Institutos de Educação do 
estado. Como referencial teórico para tratar dos saberes da profissão docente, utiliza-se pesquisas 
desenvolvidas por Borer (2009). O que se observa, é uma formação estruturada com uma oferta 
significativa de saberes disciplinares, incluindo a Aritmética, pesando sobre ela a demanda de 
garantir a bagagem cultural do professor primário, concentrando-se na oferta de saberes a ensinar. 
De outro lado, uma Aritmética ofertada fruto de elaborações pedagógicas em matérias como 
Pedagogia, ou saberes para ensinar, em acordo com o anunciado por intelectuais da educação do 
período escolanovista. 
Palavras Chaves:  Escola Nova. Formação superior. Saberes para ensinar. Aritmética. 

 

Introdução 

O presente texto é parte integrante de uma pesquisa de mestrado em 

andamento que investiga a constituição dos saberes aritméticos envolvidos na 

formação dos professores primários, a partir de 1935, ano de reforma no ensino no 

estado de Santa Catarina. 

Em decreto-lei n. 713 de 5 de janeiro de 1935, sob a administração do 

interventor federal Aristiliano Ramos, o então Diretor da Instrução Pública do Estado 

de Santa Catarina, professor Luiz Sanches Bezerra da Trindade, realiza a 

reorganização do ensino público, que ficou conhecida como Reforma Trindade. A 

mais significativa mudança ocorrida na Reforma Trindade foi a transformação das 

Escolas Normais Catarinenses em Institutos de Educação, cujo objetivo de acordo 

com o artigo 14 era formar técnicos para o magistério em suas diferentes 

modalidades. De acordo com Silva (2005), percebem-se na reforma catarinense, 

influências da reforma efetuada em São Paulo por Lourenço Filho em 1931 e 
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semelhanças com a reforma realizada no Rio de Janeiro em 1928 por Fernando de 

Azevedo. “Esses intelectuais do movimento renovador ocuparam cargos nos 

governo estadual e federal, o que fazia valer seus pontos de vista a respeito das 

questões educacionais” (DAROS; SCHEIBE, 2002, p. 39). 

Nesse período, no Brasil, o movimento de renovação educacional conhecido 

como Escola Nova ganha força a partir da década de 1920 e de acordo com 

Monarcha (2009) o movimento escolanovista trouxe para o cenário educativo as 

contribuições das ciências da educação em processo de ascensão. Essa educação 

refutava a Pedagogia Clássica, de base filosófica para dar lugar aos conhecimentos 

médico-pedagógicos, sociológicos e estatísticos no trato das questões educacionais. 

O presente texto tem por objetivo apresentar aspectos da matéria de 

Aritmética que estava prescrita para formar o professor primário em Santa Catarina, 

a partir da legislação oficial que regulamenta o ensino. Apresenta-se a seguir, 

aspectos relativos ao programa de ensino adotado nesse período com ênfase na 

formação do professor primário nesse Estado, buscando evidenciar os saberes para 

essa profissão de ensino. 

Para entender quais saberes deveriam possuir os profissionais da docência, o 

referencial teórico é Borer (2009) que analisa a organização desses saberes e a 

institucionalização da formação de professores na Suíça romanda, entre o fim do 

século XIX e a primeira metade do século XX. Ela investiga como se articulam esses 

saberes, considerando como saberes para ensinar, aqueles constitutivos do campo 

profissional, ou seja, todos aqueles saberes que são mobilizados para o trabalho do 

professor ao ensinar um conteúdo, chamados de Ciências da Educação; e saberes a 

ensinar, os saberes referentes aos campos disciplinares produzidos pelas disciplinas 

universitárias, que torna-se o objeto de trabalho do professor, que neste caso são os 

saberes aritméticos. 

 

Reforma Trindade e a reorganização da formação de professores catarinenses 

Até o ano de 1946, em que se estabelece a Lei Orgânica Federal do Ensino 

Primário e Normal, os estados não tinham diretrizes para a organização do ensino e 

as mudanças ocorriam por meio das reformas estaduais. As reformas ocorridas em 

Santa Catarina foram influenciadas principalmente pelas experiências realizadas nos 

Estados do Rio de Janeiro e São Paulo. A justificativa para essas influências se dá 

pelo fato de os programas de ensino adotados em Santa Catarina abrangerem em 
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certos anos, o mesmo programa utilizado no Colégio Pedro II do Rio de Janeiro, e 

no mesmo Estado fora criada a primeira Escola Normal. Já a influência paulista 

sustenta-se ainda mais com a contratação do professor Orestes Guimarães para 

iniciar a primeira reforma catarinense no ano de 1911 (NÓBREGA, 2002).  

A reforma decretada pelo interventor Aristiliano Ramos e que foi comandada 

pelo professor Luiz Trindade, ficou regulamentada pelo decreto-lei n. 713, publicado 

no Diário Oficial do Estado em 5 de janeiro de 1935. Nesse decreto, extingue-se a 

Diretoria de Instrução Pública e cria-se o Departamento de Educação, que através 

de aulas práticas, conferências e palestras públicas, promovia nas circunscrições 

escolares, na reunião de professores de diversas zonas, uma tentativa de 

uniformizar os processos de ensino, analisar e comentar a legislação escolar, 

colocando-os em contato com as autoridades mais graduadas desse Departamento3.  

De acordo com o mesmo decreto as duas Escolas Normais oficiais existentes 

no estado localizavam-se em Florianópolis e Lages, que a partir de então passaram 

a funcionar como Institutos de Educação, com intuito de fornecer aos professores 

“instrumentos mais científicos e racionais para exercer sua prática. Estava em curso 

a preocupação com a consolidação da Pedagogia científica, respaldada nas 

Ciências Fontes da Educação (Psicologia, Biologia, Sociologia)” (DAROS, 2005, p. 

14). 

Para articular novos pensamentos e tornar mais próximo o acesso dos 

professores dos Institutos para com obras e autores da área educacional no que 

havia de mais moderno, o então diretor do Departamento de Educação, Luiz 

Sanches Bezerra da Trindade, publica a circular n. 32, em 26 de Setembro de 1935, 

recomendando às escolas a compra dos seguintes livros da “Biblioteca Pedagógica 

Brasileira”, dirigida por Fernando de Azevedo: 

Figura 1: Excerto da Circular n. 32 de 26 de Setembro de 1935, assinada pelo Diretor do 
Departamento de Educação, Luiz Sanches Bezerra da Trindade. 
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Fonte: Santa Catarina (1935, p. 19- 20). 

 
“Essa reestruturação do ensino foi fruto do contexto político e educacional 

gerado pela revolução de 1930, endossando nova política de assimilação cultural 

mediante a ação da escola” (FIORI, 1991, p. 142). Para tal, os Institutos ofereceriam 

Jardim de Infância, Escola isolada, Grupo Escolar, Escola Normal Primária (3 anos 

habilitando professores para as zonas rurais), Escola Normal Secundária (3 anos 
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habilitando professores para o magistério) e Escola Normal Superior Vocacional (2 

anos habilitando professores para as diferentes modalidades de ensino). 

De acordo com Souza (2016), a Reforma Trindade teve como foco, “propiciar 

aos docentes uma formação de caráter mais científico e racional para exercer a sua 

prática” (p. 4). Nesse sentido as ciências fontes de educação, como a Biologia, a 

Pedagogia, a Sociologia e a Psicologia constituíam a base da Escola Normal 

Superior Vocacional, teriam o propósito de dar subsídios para os professores 

compreenderem os alunos na sua complexidade. 

A discussão sobre o programa de ensino adotado no período e suas 

prescrições quanto aos saberes aritméticos que deveriam ser ensinados pelos 

professores, considera que o mesmo faz parte da cultura escolar daquelas 

instituições, para Julia (2001), a cultura escolar é descrita como um conjunto de 

normas que definem conhecimentos a ensinar e condutas a inculcar, e um conjunto 

de práticas que permitem a transmissão desses conhecimentos e a incorporação 

desses comportamentos, pois ainda, segundo Julia (idem) atinge-se mais facilmente 

os textos reguladores e os projetos pedagógicos que as próprias realidades.  

Mesmo com uma reforma que alterou a estrutura do ensino em Santa 

Catarina no ano de 1935, o programa de ensino utilizado para orientar os 

professores continuou sendo o de 1928, pois de acordo com o edital4 para exame de 

admissão ao primeiro ano do curso normal, as matérias constantes para o referido 

exame deveriam seguir o que fora aprovado pelo decreto n. 2218 de 24 de outubro 

de 1928. 

A terceira cadeira no curso normal denominada “Aritmética, Álgebra e 

Geometria” apontava os conhecimentos matemáticos específicos para a formação 

dos professores primários, esta fazia parte do que pode-se chamar de cultura geral 

desta formação. No 1º ano, deveriam ser trabalhados somente aritmética, como uma 

introdução, já no 2º ano a aritmética era mais “reforçada” até mesmo com o estudo 

de juros simples e compostos. No 2º ano também, a aritmética começava a 

relacionar-se com a Álgebra, o primeiro tópico deveria abordar a diferença entre as 

duas. Em nota, havia no próprio programa, uma sugestão ao professor, reproduzida 

integralmente abaixo: 

Figura 2: Excerto do Programa de Ensino da Escola Normal de 1928 
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 Publicado no Diário Oficial do Estado de Santa Catarina, do dia 1º de Fevereiro de 1935. 

Fonte: APESC. 
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Fonte: Santa Catarina (1928, p. 15). 

 

Na nota subsequente a essa indica que os próximos conteúdos são fáceis, 

mas que devem ser feitos aos poucos e com o auxílio dos problemas escolhidos 

com método. Por fim, no 3º ano é que o aluno tem contato com a Geometria, que até 

então não fora trabalhada. 

Nesse programa da escola normal primária tem-se também a oitava cadeira 

“Psicologia, Pedagogia e Instrução Moral e Cívica”, que de forma introdutória 

demonstra uma preocupação com o caráter científico da formação inicial, como 

sustentação das práticas pedagógicas dos futuros professores. 

Nas décadas de 1930 e 1940, a educação ocupou lugar de destaque no 
projeto de constituição e fortalecimento de um Estado Nacional, sendo 
entendida como instrumento da consolidação da nacionalidade. Os debates 
em torno da questão educacional apontavam para a preocupação com a 
cientificização do campo pedagógico brasileiro por parte dos intelectuais e 
do governo. O professor era considerado o agente principal da constituição 
de um novo ideal de sociedade, e, assim, os cursos de formação de 
professores deveriam se ocupar com os subsídios científicos para 
fundamentar a atuação e intervenção dos professores na realidade. As 
políticas do Estado para a educação nacional e as consequentes mudanças 
na organização do sistema educacional brasileiro e catarinense estavam 
fortemente apoiadas na ciência. (DANIEL, 2005) 

 

Com isso, observa-se que a Reforma Trindade não só alterou a nomenclatura 

dos cursos de formação de professores, como também estava envolvida numa 

tentativa de consolidação de projetos políticos acompanhando o movimento da 

Escola Nova, tornando a escola um dos principais focos desse movimento. De 
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acordo com Monarcha (1989), os indícios desse movimento podem ser reconhecidos 

como:  

A expansão qualitativa e quantitativa da nova literatura educacional; as 
diferentes reformas de ensino realizadas em diversos Estados da 
Federação e no Distrito Federal; a presença militante de um novo perfil de 
pedagogos, posteriormente denominados “educadores profissionais” e as 
conferências nacionais patrocinadas pela ABE (MONARCHA, 1989, p. 15). 

 

Bombassaro (2007) ao analisar a IV Conferência Nacional de Educação, 

observou através de relatórios do inspetor escolar Adriano Mossimann ao interventor 

federal do estado de Santa Catarina, general Ptolomeu de Assis Brasil (1930-1932), 

que os ensinamentos acerca da nova escola concentraram-se nos aspectos 

didáticos, focalizando em métodos de ensino que visavam apenas divulgar uma 

dinâmica escolar “mais ativa”, que fosse atraente para os alunos. Que essa nova 

pedagogia baseava-se em ensinar a partir do interesse dos alunos, menos 

verbalizado e mais ativo, de acordo com as demandas de modernidade que se 

esperava para o país. 

No 3º ano da escola normal, a matéria que mais se aproximava dessas 

concepções era a de Psicologia, integrando conhecimentos de caráter social e 

biológico. Também para dar um aporte teórico às práticas pedagógicas nos 

Institutos. No quadro abaixo, descreve-se os conteúdos que essa cadeira deveria 

ensinar: 

Quadro 1: Relação dos conteúdos de Psicologia do Programa de Ensino da Escola Normal de 1928. 

 
Fonte: Santa Catarina (1928, p. 24). 

 

A partir do 4º ano, os alunos teriam então, contato com as Metodologias de 

ensino na matéria de Pedagogia, seu currículo era mais extenso, porém com três 

aulas semanais da mesma forma que ocorrera no ano anterior na matéria de 

Psicologia, e percebe-se uma relação entre a Psicologia, Pedagogia e as demais 

ciências, inclusive a aritmética, mesmo que apenas do ponto de vista metodológico, 
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o que poderia dar ao professor um maior entendimento do método intuitivo. Com 

relação à Pedagogia, as proposições eram as seguintes:  

Quadro 2: Relação dos conteúdos de Pedagogia do Programa de Ensino da Escola Normal de 1928.

 
Fonte: Santa Catarina (1928, p. 24-25). 

   

A partir desse quadro observa-se além da Psicologia relacionada com a 

Pedagogia na formação dos professores, uma preocupação com as questões de 

higiene, tanto do indivíduo quanto do material, pois nos tópicos 9, 10 e 11, infere-se 

uma educação referente ao uso do material utilizado pelo professor e ao mobiliário 

escolar. Além dessas matérias, estava inclusa na cadeira de Psicologia e 

Pedagogia, a Instrução Moral e Cívica o que reforça uma nova formação dos 

professores para o contexto republicano que exigia a consciência de seus deveres 

cívicos e morais para que esses fossem ensinados às novas gerações a partir das 

novas exigências nacionais naquele momento. 

Diante de uma indicação literária em que constam importantes autores 

escolanovistas (Dewey e Claparède) e os conteúdos dispostos no programa de 

ensino para a formação dos professores, tanto nos conteúdos específicos quanto 

nos metodológicos, conclui-se que o que se esperava dos professores formados nos 

Institutos de Educação de Santa Catarina era ter uma mentalidade científica para 
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sustentar a sua prática. No próximo tópico apresenta-se uma classificação dos 

saberes para a profissão de ensino de acordo com os estudos a respeito da 

institucionalização da formação de professores. 

 

Caracterizando os saberes aritméticos a ensinar e para ensinar 

Antes mesmo de pensar em uma formação de conteúdos específicos de 

aritmética, é preciso delinear alguns pontos pertinentes na formação docente dos 

professores primários. Dizer que os conteúdos são fundamentais para uma 

formação, sim, é verdade, porém ao pensar no professor com um profissional da 

educação, essa formação vai muito além dos conteúdos. A intenção aqui, é de 

caracterizar o que se esperava de um professor em relação aos seus saberes, pois 

essa pode ser a melhor forma de expressar o conjunto de características essenciais 

a um professor.  

Para discutir os saberes para a profissão de ensinar, desde o período da 

institucionalização da formação de professores, no século XIX, tomar-se-á como 

base as análises sobre a organização desse saberes feitas pela ERHISE5. Inserida 

nas pesquisas do grupo, está a tese de Borer (2008), em que um de seus capítulos 

trata da evolução, diferenciação e articulação dos saberes contidos nos programas 

de formação de professores para o ensino primário e secundário na Suíça romanda, 

entre o fim do século XIX e a primeira metade do século XX. Este capítulo 

se interessa mais particularmente pela maneira como se articulam de 
um lado os saberes constitutivos do campo profissional, no qual a 
referência é a expertise profissional (saberes profissionais ou 
saberes para ensinar); e, de outro, os saberes emanados dos 
campos disciplinares de referência produzidos pelas disciplinas 
universitárias (saberes disciplinares ou saberes concernentes aos 
saberes a ensinar) (BORER, 2009, p. 42, grifo da autora). 

 
Neste tópico apresenta-se as considerações sobre os saberes profissionais e 

saberes disciplinares, a partir daí indicam-se esses saberes nas prescrições oficiais, 

ou seja, no programa de ensino de 1928. Busca-se identificar que saberes deveriam 

possuir os professores e qual relação deveria existir entre profissão e disciplina, 

considerando as orientações do Departamento de Educação. 

Com base nesse perfil profissional do professor, Hofstetter e Schneuwly 

(2009), definem dois tipos constitutivos de saberes que constituem a identidade 

                                            
5
 Equipe de Pesquisa em História das Ciências da Educação, da Universidade de Genebra, 

na Suíça. Mais informações através do site http://blogs.unige.ch/fapse/SSE/erhise/ 
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profissional do professor: os saberes a ensinar – objeto do trabalho docente – e os 

saberes para ensinar – as ferramentas para a sua atuação docente. 

Os estudos de Borer (2008, 2009)6, apoiam-se na teoria de Hofstetter e 

Schneuwly, que definem como saberes a ensinar, aquele relativo aos conteúdos que 

devem ser ensinados, que é o objeto de trabalho das profissões de ensino e da 

formação. Já os saberes para ensinar são aqueles saberes de caráter profissional, 

as ferramentas de trabalho das profissões de ensino e da formação, ou seja, além 

dos saberes sobre o objeto, os saberes sobre o aluno (seus conhecimentos, suas 

maneiras de aprender), saberes sobre a prática de ensino (metodologias de 

trabalho) e também sobre a instituição que define o seu campo de atividade 

profissional. 

Ainda é importante salientar que Borer (2008, 2009) considerou os saberes 

envolvidos na formação dos professores em três instâncias diferentes, igualmente 

importantes para defini-los: as associações/sindicatos de professores, a 

administração escolar e as faculdades universitárias. Buscou identificar e 

caracterizar os saberes e modelos de formação tanto para o ensino primário quanto 

secundário. Com relação aos modelos, denominou como modelo normal e superior, 

o primeiro referente ao que chama-se de escola normal, que fornece uma formação 

geral, de disciplinas próprias ao primário e ao secundário, e uma formação 

profissional, de disciplinas referentes às ciências da educação. O segundo modelo, 

refere-se ao saberes profissionais, dada pelos estudos pedagógicos, como 

pedagogia teórica e prática, psicologia, didáticas e metodologias das diferentes 

disciplinas escolares.  

Diante do exposto no tópico anterior, caracteriza-se os saberes aritméticos a 

ensinar, como aqueles que compõem a terceira cadeira do curso de formação de 

professores dos Institutos de Educação. Já os saberes aritméticos para ensinar, 

estão contidos especificamente na oitava cadeira, momento em que os futuros 

professores estarão em contato com questões pedagógicas/metodológicas, didáticas 

                                            
6
 A tese de doutorado de Borer (2008) analisa a evolução, diferenciação e articulação dos 

saberes contidos nos programas de formação de professores para o ensino primário e secundário na 
Suíça romanda. Visa captar como esse diferentes tipos de saberes surgem em conexão com o 
desenvolvimento da formação de professores, entre o fim do século XIX e primeira metade do século 
XX. O trabalho de 2009 é um capítulo do livro de Hofstetter e Schneuwly (2009), que traz os 
resultados de sua tese. 
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e psicológicas, buscando através dessas Ciências da Educação aperfeiçoar a sua 

prática e compreender o ser humano como um todo, inclusive como ele aprende. 

 

Algumas considerações 

Essa análise de pontos específicos do programa de ensino utilizado para a 

formação dos professores nos Institutos de Educação do Estado de Santa Catarina, 

indica questões importantes com respeito à essa formação referentes à Aritmética. 

Essa estava assegurada como matéria de conteúdo geral da formação e de outro 

lado, dentro da cadeira de Pedagogia, se fazia presente juntamente com aspectos 

metodológicos, como ensiná-la, é o que pressupõe-se. Dito de outra forma, são os 

aspectos do saber a ensinar e para ensinar. 

Nesse sentido, percebe-se que os Institutos de Educação oferecem uma 

formação tanto geral como profissional. Essa formação geral abrange uma série de 

matérias ministradas em nível secundário, já a formação profissional insere 

brevemente os saberes vindos das cadeiras das Ciências da Educação, geralmente 

a cargo do diretor da escola. 

A formação do professor primário tinha como saberes de referência os 

saberes a ensinar, ou seja, os saberes objetos da ação do professor, aqueles que 

ele precisa que os alunos compreendam, neste caso a aritmética. No entanto, a 

crescente modernização do país exigia um aperfeiçoamento do profissional e a 

busca por saberes para ensinar aritmética tornava-se cada vez maior.  

Então a formação de professores, sob perspectiva histórica, demonstra que 

os avanços da formação profissional visam os saberes para ensinar, mas de outro 

lado, esses saberes não podem ser vistos separadamente dos saberes a ensinar, 

pois estes são o objeto de trabalho necessários à profissão. Por fim, é inegável que 

os saberes para ensinar são fundamentais para a constituição dos saberes 

profissionais, no que diz respeito ao ensino.  
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